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PROJETO DE LEI___________________________

“Dispõe sobre a outorga e gestão de concessão para exploração comercial de espaços públicos dotados de sistema de lazer e praças públicas, visando a manutenção das áreas verdes e do mobiliário urbano de uso e utilidade pública.”
DOUGLAS AUGUSTO PINHEIRO DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Itatiba, Estado de São Paulo, no uso das atribuições de seu cargo,

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Itatiba aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a outorgar, mediante licitação, às pessoas físicas ou jurídicas regularmente inscritas no Município e nos demais órgãos competentes, a concessão para exploração de atividades comerciais em espaços públicos dotados de sistema de lazer e praças públicas, localizados no Município, visando a manutenção das áreas verdes e do mobiliário urbano de uso e utilidade pública.
Parágrafo único. Os espaços públicos, as atividades comerciais permitidas em cada um dos locais, as respectivas contrapartidas e demais especificações, bem como as condições de participação na licitação, dentre outras regras, serão definidas no respectivo edital licitatório.
Art. 2º. A outorga e a fiscalização das concessões disciplinadas por esta lei são de competência da Secretaria Municipal de Administração, incumbindo-lhe a realização de licitação, bem como a respectiva contratação e fiscalização da execução das atividades e dos ajustes contratuais, conforme projetos, localização, características e memorial descritivo das atividades permitidas e do mobiliário urbano e áreas verdes localizados nos respectivos espaços públicos.
Parágrafo único. A concessão ora autorizada deverá assegurar a execução e o gerenciamento, por parte do concessionário, de todas as atividades necessárias para a manutenção das áreas verdes e do mobiliário urbano dos sistemas de lazer localizados em cada um dos espaços públicos, sob estrita supervisão e fiscalização da Secretaria de Administração.
Art. 3º. O contrato de concessão será de 2 (dois) anos, renovável por igual período caso persista o interesse das partes. 
Art. 4º. Todas as obras e serviços a serem realizados nos espaços públicos, necessários à execução da atividade comercial concedida, serão de responsabilidade do concessionário.
Parágrafo único. Os contratos de concessão deverão conter cláusula prevendo a inexistência de qualquer indenização ao concessionário pelas obras e serviços necessários previstos no caput deste artigo.
Art. 5º. As despesas decorrentes da prestação dos serviços, tais como consumo de água, consumo de energia elétrica, rede de comunicação, entre outras, serão de responsabilidade total e exclusiva dos concessionários.
Art. 6º. As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotação orçamentária própria.

Art. 7º. A Presente lei poderá ser regulamentada via Decreto do Executivo, o qual definirá, ainda, as áreas objeto de referidas outorgas.

Art. 8º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Centro Administrativo Municipal “Prefeito Roberto Arantes Lanhoso”,

em       de               de 2018
DOUGLAS AUGUSTO PINHEIRO DE OLIVEIRA
               Prefeito do Município de Itatiba
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